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TOMADA DE PREÇO Nº  01/2016 – Câmara Municipal da Lapa
Tipo de licitação: Menor Preço

              A Câmara Municipal de Lapa, Estado do Paraná, através de sua Comissão Permanente de Licitações, com a devida autorização de seu Presidente, situada na Alameda David Carneiro, nº 390, Lapa/PR, pela presente torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, cujo processo e julgamento serão realizados em conformidade com os preceitos da Lei nº 8666, de 21/06/93 e artigos nºs 42, 43, 44, 45, 46 e 48 da Lei Complementar  nº 123/2006 e 147/2014.  conforme segue:
         Somente serão aceitos para fins de participação nesta licitação, os envelopes protocolizados na sede do Poder Legislativo da Lapa, sito à Alameda David Carneiro Nº 390, Centro, Lapa, Paraná, até as 13.30 horas do dia 04/08/2016,  através da empresa interessada.
             Não serão aceitos envelopes encaminhados via correio ou outro serviço de entrega/encomenda similar.  

 A abertura dos envelopes será às 14:00 horas do dia 04/08/2016, na sede do Poder Legislativo Municipal da Lapa-Pr 

01 – OBJETO: A presente Licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para a execução sob regime de empreitada global, tipo menor preço lote único, com fornecimento de materiais e mão de obra, a preços fixos e sem reajuste da seguinte obra:

LOTE ÚNICO 

REFORMA E AMPLIAÇÃO DO ANEXO II DA CÂMARA MUNICIPAL DA LAPA
	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES
	V. Total Máx. Admitido (R$)

	01
	REFORMA DO ANEXO II DA CÂMARA MUNICIPAL DA LAPA
	R$ 189.105,69


VALOR TOTAL MÁXIMO ADMITIDO PARA O LOTE 01: R$ 189.105,69 ( Cento e oitenta e nove mil, cento e cinco reais e sessenta e nove centavos) 
Dotação Orçamentária: 01.031.0018.2121.0000.4.4.90.51.01.04 (Obras e instalações – construção, instalação, ampliação e reformas de bens patrimoniais – Edifícios Administrativos)

PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 04 (QUATRO) MESES 


A) É imprescindível a visita técnica ao local da obra, pelo responsável Técnico da Empresa. A visita deverá ser agendada através do telefone: (41) 3622-2536 OU 3622-1331 ( OBS: o  atestado de visita técnica é item obrigatório juntos aos demais documento de habilitação);
B) O Projeto, Memorial Descritivo, Planilha de Orçamento e Cronograma Físico Financeiro serão fornecidos separadamente, mediante pedido, ou então poderão ser verificados no endereço eletrônico da Câmara Municipal da Lapa. http://www.lapa.pr.leg.br/transparencia/licitacoes
01.1 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: o Memorial Descritivo, projetos arquitetônicos e complementares, planilhas e cronogramas de execução são parte anexa deste Edital. 1) O memorial descritivo, planilhas orçamentárias e cronograma estarão disponíveis juntamente com o Edital no site www.lapa.pr.gov.br/licitacao. Os projetos arquitetônicos e complementares podem ser solicitados junto à Câmara Municipal da Lapa ou também poderão ser acessados no mesmo endereço eletrônico acima.

01.2) A fiscalização da obra e o recebimento será efetuada pelo Engenheiro Civil Sr. PAULO CÉSAR SERENA MARTINS, portador do CREA 18671-D/PR
02 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:

02.1 –  Poderão participar da presente licitação, qualquer empresa do ramo, inscritos no Cadastro de Licitantes da Prefeitura Municipal da Lapa, com Certificado válido na data da abertura da presente licitação, no ramo pertinente ao objeto cotado no presente certame. As empresas interessadas em participar desta licitação, que não se encontrem cadastradas nos termos do Anexo V deste Edital, deverão cadastrar--se até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas.

02.2 - Não poderão participar desta licitação os interessados que estejam cumprindo a sanção no inciso III e IV do art. 87 da Lei nº 8666/93.
02.3 - Na presente licitação é vedada à participação de empresas em consórcio.

02.4 - Poderão participar da presente licitação todas as Licitantes que atendam as condições deste edital, observada a necessária qualificação de acordo com o ramo pertinente. 

02.5 – Serão impedidas de participar da presente licitação as Licitantes que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal, Estadual, Distrital ou Municipal.
FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

03 - HABILITAÇÃO: 

03.01 - O envelope de HABILITAÇÃO, deverá conter a seguinte documentação, obedecendo a ordem estabelecida: 

a. Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo, e não utilização de trabalho de menor, salvo na condição de aprendiz, de acordo com o modelo constante no ANEXO I. 

b.  Certificado de Registro Cadastral, válido na data de abertura desta licitação, expedida pelo Município da Lapa-PR,  
c. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, que deverão estar em plena validade na data da abertura da licitação. 

d. Autorização para representar a proponente na licitação (Carta Credencial – Modelo ANEXO II ), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa (desde que a participação não seja feita pelo proprietário titular ou representante legal), devidamente comprovado por instrumento público ou particular, em que se encontrem os necessários poderes de representação para tanto, e exibição do RG do representante legal da empresa (OBS: Firma reconhecida do responsável legal).   
 e) Cópia do Contrato Social e última alteração, Estatuto ou documento equivalente, para comprovação de que a atividade da empresa é ou está ligada ao ramo pertinente ao objeto desta licitação. 

f) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado (sede da empresa) com emissão não superior a 120 (cento e vinte) dias. 

 g) Certidão negativa de débitos municipais, bem como Certidão negativa de débitos Estaduais e Federais. 

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior de Justiça do Trabalho – via eletrônica.

i) Certidão Negativa expedida pelo Cartório Distribuidor da Sede da Proponente, demonstrando que a mesma não encontra-se em processo de falência ou recuperação judicial. ( Obs. O Cartório Distribuidor presta serviços junto ao Poder Judiciário e, portanto, geralmente, este Cartório localiza-se no Fórum Judiciário de cada Município, devendo o proponente se informar à respeito da Localização deste Cartório no Município da sede da proponente ).
j ) prova do CNPJ 

l) Certidão de Registro no CREA (pessoa jurídica). 

m) Certidão de Registro no CREA (pessoa física) do Responsável Técnico pela obra;

n) atestado de visita técnica;

o) Atestado e/ou declaração de execução de, no mínimo, uma obra semelhante de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior;

 p) Os atestados e/ou declarações deverão ser comprovados através de “Certificado de Acervo Técnico Profissional - ATP” do(s) responsável(eis) técnico(s), emitido(s) pelo “Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – “CREA”;

q) Comprovação de que o Responsável Técnico pela obra pertence ao quadro da empresa, sendo que tal comprovação deverá ser feita através de uma das seguintes formas: 1- Carteira de trabalho; 2- Contrato Social; 3- Contrato de Prestação de Serviços; 4-Contrato de Trabalho registrado na DRT (Delegacia Regional do Trabalho); 5-Ficha de Registro do Trabalhador Registrado na DRT (Delegacia Regional do Trabalho);

r) Oficio do Engenheiro (Responsável Técnico pela Obra), aceitando a incumbência de Responsabilidade Técnica;

s) Qualificação econômica financeira de acordo com o item 03.2

03.02- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último Exercício Social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. A comprovação da boa situação financeira da empresa será feita através da demonstração dos índices correspondentes, obtidos de acordo com as fórmulas a seguir:  
3.02. b -  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

3.02.1 Demonstrações contábeis: Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na forma da lei (fotocópias autenticadas extraídas do Livro Diário/ECF) e devidamente revestidos de todas as formalidades legais  extrínsecas e intrínsecas e dos padrões contábeis geralmente aceitos, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data limite para apresentação das propostas, desde que sejam acompanhados da respectiva memória de cálculo da atualização;

3.02.01.1 Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentados:

a)      Fotocópias autenticadas das Demonstrações Contábeis extraídas do Livro Diário com a devida numeração de página ou publicados em Diário Oficial ou jornal de grande circulação, conforme §2º do art. 1.184 da Lei 10.406/02; Art. 1.180 da Lei 10.406/02; art. 177 da lei 6.404/76; Resolução CFC 563/83 (NBC T 2.1.4); Resolução CFC 686/90 (NBC T 3.1.1).

b)      Prova de registro na Junta Comercial ou Cartório (Carimbo, etiqueta ou chancela da Junta Comercial), conforme Art. 1.181, Lei 10.406/02; Resolução CFC Nº 563/83; §2º do art. 1.184 da Lei 10.406/02.

c)      Assinatura do Contador e do representante legal da Entidade no Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício, conforme §2º do art. 1.184 da Lei 10.406/02; § 4º do art. 177 da lei 6.404/76; Resolução CFC 563/83 (NBC T 2.1.4).

d)      Demonstração de escrituração Contábil/Fiscal/Pessoal regular, conforme Resolução CFC 563/83, NBC T 2.1.5; art. 1.179, Lei 10.406/02; art. 177 da Lei nº 6.404/76.

         Liquidez Geral = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo


                           Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Só serão habilitadas as empresas que apresentem no Balanço do último exercício, índice de liquidez geral igual ou maior que 1,3 (um vírgula três).      

        Grau de Endividamento = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo


              

                              AtivoTotal

Só serão habilitadas empresas que apresentem no Balanço do último exercício, grau de endividamento menor ou igual a 0,5 (zero vírgula cinco).


03.03 -  A documentação acima aludida deverá ser entregue em 1 (uma) via original ou fotocópia autenticada por cartório competente ou fotocópia acompanhada da declaração anexo III ou publicação em órgão da imprensa oficial, não sendo aceito qualquer documento em papel termossensível (fac símile), sendo que tais documentos deverão estar apresentados na ordem requerida no edital e estar em plena vigência e na hipótese de inexistência de prazo de validade expresso no referido documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para a data de abertura da licitação, observando que:
a) serão aceitas apenas cópias legíveis;
b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam esmaecidas, ilegíveis ou rasuradas;
c) não serão aceitos documentos sob condições. 

D) Quando os documentos forem assinados pelo Procurador anexar aos documentos de habilitação Cópia da Procuração. 

03.04 - Não será aceita remessa de documentação por via postal, por facsímile ou por “e-mail”. 

03.05 - A Comissão de Licitação que promove e supervisiona a presente licitação poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a empresa, a qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou circunstância desabonadora da empresa ou de seus sócios, nos termos do artigo 43, § 5º, da Lei nº 8.666/93. 

· Os documentos anteriormente referidos serão apresentados em envelope fechado constando em sua face externa os seguintes dizeres:
 

  ENVELOPE Nº 01 – Habilitação
 TP -          /        CÂMARA MUNICIPAL DE LAPA
             ABERTURA:                             HORÁRIO:           horas.
             EMPRESA: 
             TELEFONE: 

04 - PROPOSTA: 

04 – PROPOSTA:

04.01 - A proposta deverá ser elaborada não manuscrita, conforme modelo do ANEXO IV, em papel ofício timbrado, ou formulário contínuo, e/ou papel ofício contendo o carimbo do CNPJ da empresa, em linguagem clara, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, com identificação do número, data de abertura e horário do EDITAL, com 01 (uma) via, assinada pelo seu representante legal, onde deverá constar:

A – Descrição do lote;

        B – Valor total da proposta, em reais;

C – Especificar na proposta o valor total geral dos materiais e o valor total geral da mão de obra, em reais;

D – Prazo de execução: Em até 04 (quatro) meses após o recebimento da Ordem de Serviço.

E – Prazo de vigência Contratual: 12 (doze) meses contados da data de assinatura do contrato;

F – Validade da proposta (não inferior a 60 (sessenta) dias contados da abertura da Proposta Comercial);

         G – Prazo de Garantia da obra (de acordo com os termos do art. 618 da lei 10406 de 10.01.2002 Código Civil Brasileiro) - 05 anos de garantia pela solidez e segurança do trabalho.  Seguir as normas da ABNT. Fornecimento de ART de Execução de Obra;

H– Prazo de Pagamento: de acordo com medição mensal, correspondente aos serviços executados durante o mês anterior, sendo que a liberação dos recursos dar-se-á 15 (quinze) dias após emissão da Nota Fiscal;

I – Apresentar Orçamento detalhado da obra e Cronograma Físico Financeiro, assinados pelo Responsável Técnico da Empresa e também pelo Representante Legal da empresa.

04.02 - O valor total da proposta deverá ser apresentado em algarismos e por extenso. Em caso de discrepância entre o valor grafado por extenso e em algarismos, prevalecerá o valor grafado por extenso, para os efeitos de julgamento das propostas, não caracterizando desclassificação prévia da proposta.
A documentação anteriormente referida será apresentada em envelope fechado, constando em sua face externa os seguintes dizeres: 

ENVELOPE Nº  02 – Proposta de Preços
CONVITE -          /        CÂMARA MUNICIPAL DE LAPA
           ABERTURA :                             HORÁRIO:           horas.
           EMPRESA:
           TELEFONE: 

04.03 – No preço ofertado, deverão estar incluídos todos os custos diretos ou indiretos tais como: despesas com impostos, seguro de transporte, transporte (carga e descarga) até o destino do objeto, obrigações sociais, uniformes, identificações pessoais, seguros, e transporte de pessoal até o destino do objeto, se for o caso.

05 – PROCEDIMENTOS PARA ABERTURA DOS ENVELOPES:

05.01 - A Comissão de Licitação lavrará Atas circunstanciadas, registrando todos os atos ou fatos ocorridos no decorrer do processo licitatório. Quaisquer observações somente serão registradas em Ata, quando forem formuladas por escrito, das quais a Comissão de Licitação fará a leitura para conhecimento geral.

 05.02 - No dia, hora e local determinado neste Edital, em sessão pública, a Comissão de Licitação receberá os envelopes números 01 e 02, que serão rubricados pelos membros da Comissão e pelos participantes presentes. Não serão recebidos documentos de Habilitação e Propostas após a hora aprazada.

05.03 - A abertura do Envelope 01– Habilitação, observará os seguintes procedimentos:

           05.03.01 - Após o recebimento dos envelopes, a Comissão de Licitação, na presença facultativa dos proponentes interessados, devidamente credenciados, efetuará a abertura do envelope nº 01 – HABILITAÇÃO, rubricando-os em todas as suas páginas e facultando aos proponentes presentes o mesmo procedimento.

05.03.02 - Nesta mesma sessão, a critério da comissão de Licitação, poderão ser analisados os documentos contidos no envelope nº 01 e decidir quanto à habilitação ou inabilitação dos proponentes, ou designar dia e hora certos para divulgação.

05.03.03 - No caso de decisão sobre habilitação ou inabilitação das proponentes, na mesma sessão e desde que ocorra a desistência da interposição de recursos pela unanimidade dos proponentes, poderá a Comissão de Licitação proceder à abertura do envelope nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS.

05.03.04 - Não ocorrendo a desistência do prazo de recurso sobre as habilitações ou inabilitações, a Comissão de Licitação marcará nova data, hora e local, para a abertura dos envelopes nº 02 Proposta de Preços, que se fará, obrigatoriamente, depois de decorrido o prazo legal para apresentação de recurso para o julgamento dos mesmos.

05.03.05 - Após o julgamento dos recursos interpostos, os Envelopes nº 02 (Proposta de Preços) serão devolvidos aos proponentes inabilitados.

05.04 - A abertura do Envelope nº 02 Proposta de Preços, observará o seguinte procedimento:

05.04.01 - Somente serão abertos os envelopes nº 02 dos proponentes habilitados.

    05.04.02 - Será verificada a autenticidade do Envelope nº 02, através da observação das rubricas, colocadas por ocasião da entrega dos envelopes.

   
05.04.03 - O envelope nº 02 (Proposta de Preços) será aberto e uma via do seu conteúdo será rubricada, folha por folha, pelos membros da Comissão de Licitação e em seguida facultativamente pelos proponentes presentes e devidamente credenciados.

05.04.04 - Quando presentes OU NÃO, TODOS os representantes e havendo condições para julgamento, o resultado poderá ser divulgado após a abertura das propostas e será consignado em Ata.

05.04.05 - Os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS serão abertos em seguida à sessão de HABILITAÇÃO, uma vez PRESENTES OU NÃO, TODOS OS SEUS PARTICIPANTES ou SEUS PREPOSTOS DEVIDAMENTE CREDENCIADOS e AUTORIZADOS.

05.04.06 - À Comissão de Licitação é facultado solicitar dos proponentes esclarecimentos com relação aos documentos apresentados, bem como, promover diligências ou solicitar pareceres técnicos destinados a esclarecer a instrução do processo.

05.04.07 - As dúvidas que eventualmente surgirem durante as sessões públicas, serão resolvidas pela Comissão de Licitação, na presença dos proponentes.

06 – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

06.01 - As propostas serão analisadas e classificadas, considerando-se o valor proposto, sendo esta licitação do tipo MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE.

06.02 - Na fase de HABILITAÇÃO será julgada inabilitada a proponente que:

a) Deixar de atender alguma exigência constante do presente Edital;

b) Colocar documentos em envelopes trocados;

c) Apresentar declaração ou documentação que contenha qualquer vício de ordem formal.

06.03 - Na fase das PROPOSTAS será julgada desclassificada a proponente que:


a) Deixar de atender alguma exigência constante do presente Edital;

06.03.1- As vantagens não previstas no Edital serão desconsideradas para fins de julgamento de proposta.
06.04 - No julgamento das Propostas de Preços, a Comissão levará em consideração os seguintes fatores: menor preço e a observância do disposto no Edital, respeitando as características técnicas dos materiais e/ou serviços ofertados.

06.05 - No caso de empate entre proponentes, após a aplicação do critério de julgamento, a Comissão adotará o previsto no artigo 45, parágrafo segundo da Lei 8.666/93.
06.06 - O julgamento e a classificação das propostas, bem como a escolha da mais conveniente, são atos exclusivos da Comissão de Licitação, que, em consequência, reserva-se o direito de:

a) Desclassificar qualquer concorrente que a seu critério não apresente as condições do presente Edital;

b) Desclassificar as propostas em desacordo com este Edital, ou ainda, que se revelarem manifestamente inexequíveis ou inconvenientes.

06.07 - Concluído o julgamento das propostas, a Comissão de Licitação elaborará relatório contendo a classificação pela ordem crescente dos preços que será submetido à apreciação da autoridade superior, a quem cabe homologar a decisão da Comissão de Licitação.

06.08 - Na hipótese de recusa da proponente melhor classificada de confirmar sua proposta, o Contratante, poderá adjudicar o objeto a segunda melhor classificada, e assim sucessivamente, nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado (artigo 64, parágrafo segundo da Lei 8.666/93), ou ainda, optar pela revogação da presente licitação, no interesse da Administração Pública.

06.09 - A apresentação de uma proposta na licitação será considerada como evidência de que a proponente:

a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os comparou entre si, e obteve do Contratante informação sobre qualquer ponto duvidoso antes de apresentá-la.

b) Sendo vencedora da licitação, assumirá integral responsabilidade pela perfeita e completa execução dos serviços e/ou fornecimento do objeto em todas as suas fases.
c) Considerou que os elementos desta licitação lhe permitiram a elaboração de uma proposta totalmente satisfatória.
07 – LOCAL PARA ENTREGA DO OBJETO E/OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:

07.01 - O objeto deste Edital deverá ser entregue: em até 04 (quatro) meses após o recebimento da Ordem de Serviço, no anexo II da Câmara Municipal da Lapa, sito à Alameda David Carneiro, s/nº. 

08 – DA ENTREGA DO OBJETO/GARANTIA DA OBRA:

08.01 - A empresa contratada responderá pela solidez do objeto deste Edital nos termos do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo a Contratante, por intermédio da fiscalização impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou não seguirem corretamente o projeto e/ou especificações.

08.02 - A obra, objeto deste Edital será recebida após fiscalização por técnico do município ou indicado/contratado pelo Câmara Municipal.. 

08.03 - A empresa deverá garantir a qualidade dos materiais a serem empregados na obra, devendo estes serem de primeira linha, bem como a dos serviços necessários para a execução da mesma. Caso se ateste a má qualidade nos materiais ou na execução dos serviços, que venham a comprometer a obra a ser executada, estes deverão ser refeitos em seu total, substituindo os materiais por outros de melhor qualidade, sem ônus à Contratante.

9 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

09.01 - A empresa deverá obter junto ao Departamento de Planejamento Urbano, Divisão de Fiscalização de Obras o Alvará de Construção, mediante o cumprimento das exigências do referido Departamento, constantes no Código de Obras do Município.
09.02  – Efetuação da Matrícula da Obra no INSS 
09.03 – Fornecimento ART do CREA.
09.04 - Designar e informar à CONTRATANTE o nome do funcionário que ficará responsável pelo atendimento às solicitações feitas pela contratante, e demais obrigações do CONTRATO.       
09.05 - Assegurar o atendimento para os serviços a serem executados, objeto deste Edital, sem ônus para a CONTRATANTE quanto às despesas com Encargos Sociais, ferramentas, uniformes, alimentação e quaisquer outros itens que se façam necessários à prestação de serviços descritos no objeto deste Edital, sem exceções.

09.06 - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões de fornecimento que se fizerem necessárias, até o limite estipulado pela Administração Municipal que será baseado no valor do Contrato a ser firmado.

09.07 - É de inteira responsabilidade da CONTRATADA, a seguridade social dos trabalhadores, e todos os impostos e obrigações trabalhistas decorrentes do presente Contrato, não havendo vínculo empregatício de seus funcionários com a Contratante.

09.08 - A empresa Contratada será responsável pelas despesas nos casos em que houver acidentes de trabalho e de transporte de seus funcionários sem ônus para a Contratante.
09.09 - A CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou jurídica.

10 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

10.01 - De acordo com medição mensal, correspondente aos serviços executados durante o mês anterior, sendo que a liberação dos recursos dar-se-á 15 (quinze) dias após emissão da Nota Fiscal;

10.01.01 – As medições mensais serão realizadas por profissional técnico do Município da Lapa ou outro contratado e indicado pela Câmara Municipal da Lapa.

           10.02 - A liberação da parcela de pagamento ficará condicionada à apresentação de Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS (CRS);

           10.02.01 - CREA/PR, através da ART de execução da obra;

10.02.02 - Obriga-se, ainda, a CONTRATADA, a apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, o comprovante de recolhimento de INSS e FGTS, cópia de GPS quitada, do FGTS quitado, cópia da Relação de Empregados (RE) do FGTS, acompanhadas da Declaração de Fidelidade aos Originais, como condição para o pagamento das faturas. Tais cópias deverão corresponder ao mês de competência imediatamente anterior ao da prestação dos serviços. Quando se tratar do último mês da prestação dos serviços (encerramento de contrato), tais cópias deverão ser do mês da execução dos serviços; 

10.02.03 - FGTS/CEF, através do CRS;

10.03 – Os pagamentos dos serviços efetivados ficam condicionados ao processamento regular das contas junto à Contabilidade da Câmara Municipal da Lapa.

10.04 – QUANDO DA CONCLUSÃO DA OBRA: 
10.04.01 - Para recebimento da última parcela, obriga-se ainda a Contratada a apresentar o Certificado de Vistoria de Conclusão de Obra – CVCO, emitido pelo Fiscal contratado pela Contratante.
10.04.02 - apresentar a CND da obra, emitida pelo INSS. 

10.05 - Os pagamentos dos serviços efetivados ficam condicionados ao processamento regular das contas junto à Contabilidade da Câmara Municipal da Lapa.
11 – RECURSOS FINANCEIROS:

VALOR TOTAL MÁXIMO ADMITIDO PARA O LOTE 01: R$ 189.105,69 ( Cento e oitenta e nove mil, cento e cinco reais e sessenta e nove centavos) 

Dotação orçamentária: 01.031.0018.2121.0000.4.4.90.51.01.04 (Obras e instalações – construção, instalação, ampliação e reformas de bens patrimoniais – Edifícios Administrativos)
12 –GARANTIA DE EXECUÇÃO.

12.01- O valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) do valor contratual.

12.02- A proponente vencedora, quando da assinatura do termo de contrato de empreitada, deverá, sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia de execução. O recolhimento da garantia de execução poderá ser efetuada nas seguintes modalidades:

12.02.01- Depósito em espécie, cheque visado ou bancário, nominativo ao licitador.

12.02.02- Carta de fiança bancária, sendo obrigatório que o prazo de validade da mesma, no mínimo, igual ao prazo de vigência do contrato acrescido de 90(noventa) dias.

12.02.03- Seguro garantia em apólice nominal ao licitador e emitido por seguradora brasileira ou autorizada a funcionar no Brasil, sendo obrigatório que o prazo de validade seja, no mínimo, igual ao prazo de vigência do contrato acrescido de 90(noventa) dias. Juntamente com o seguro deverá ser apresentado cópia do Certificado de regularidade da seguradora que emitir o documento, expedido pela superintendência de seguros privados – SUSEP.

12.03- Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será acrescido pela aplicação de 5%(cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar.

12.04- O recolhimento da garantia de execução deverá ser efetuado na Tesouraria do município.

12.05- A contratada perderá a garantia de execução quando for o caso, quando:

a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão do termo de contrato de empreitada;

b) quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação pela contratante.

12.06- A devolução da garantia de execução, quando for o caso, ou o valor que dela restar, dar-se-á mediante a:

a) aceitação pela Câmara Municipal da Lapa do objeto contratual e o termo de recebimento definitivo;

b) apresentação da certidão Negativa de Débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído.

c) Atualização monetária, quando prestado em dinheiro.

12.07- Homologada a Licitação, a Câmara Municipal da Lapa convocará o vencedor para Prestar a garantia de Execução do Contrato, sendo concedido o prazo de 05(cinco) dias úteis contados do recebimento da Notificação.
13 – PENALIDADES:

13.01 - De acordo com art. 81 combinado com o art. 86 da Lei 8.666/93 e Lei 8.883/94, caracterizado o descumprimento total das obrigações assumidas neste contrato ou pela inexecução parcial, após devido processo administrativo e assegurado previamente o contraditório e ampla defesa, aplicar-se-ão à CONTRATADA as penalidades previstas nos artigos 70 e 87 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93, e Lei 8.883/94, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados a critério da CONTRATANTE, tais como:
a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global da proposta, pela inexecução total do contrato, e em caso de rescisão contratual por inadimplência da contratada;

b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor contratual por dia consecutivo que exceder à data prevista para conclusão da obra; 

c) Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato na hipótese de inexecução parcial ou qualquer outra irregularidade;

d) multa de 10%  (dez  por cento)  do  valor  contratual  quando  a CONTRATADA ceder o contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica;
e) As multas mencionadas nos itens anteriores serão descontadas dos pagamentos a que a CONTRATADA tiver direito, ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda judicialmente quando for o caso;

f) Suspensão do direito de participar em licitações/contratos pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por culpa da CONTRATADA, ocorrer a rescisão contratual ou declaração de inidoneidade, por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE em conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA;

g) As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais, previstas na Lei 8.666/93.
14 – RECURSOS:
14.1 - É facultado a qualquer licitante formular observações no transcurso das sessões da licitação, solicitando que constem em ata dos trabalhos.

14.2 - Das decisões da Comissão caberá recurso, por escrito, nos termos do artigo 109 da Lei 8.666/93 e Lei 8.883/94, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da divulgação da decisão, em única instância,  desde que interposto perante a Comissão, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida pela autoridade competente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento do recurso.

14.3 - Se houver interposição de recurso, os licitantes serão comunicados, para os efeitos do previsto no parágrafo sexto do artigo 109 da Lei 8.666/93 e 8.883/94.

14.4 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão considerados.
15 – DISPOSIÇÕES GERAIS:
15.1 - A Comissão Permanente de Licitação terá autonomia para resolver todos os casos omissos, dirimindo dúvidas que porventura possam surgir, assim como aceitar ou não qualquer interposição por parte dos participantes.
15.2 - Só terão direito a usar da palavra, rubricar os documentos e propostas, interpelar, assinar Ata, apresentar recursos, os representantes credenciados das empresas proponentes e Membros da Comissão de Licitação.

15.3 - Uma vez iniciada a abertura dos envelopes contendo as propostas, não serão admitidas quaisquer retificações que possam influir no resultado, nem admitidos a participarem os proponentes retardatários.

15.4 - A participação nesta licitação importa ao proponente irrestrita aceitação das condições estabelecidas no Edital e demais normas da Lei 8.666/93 de 21/06/93 com alterações da Lei 8.883/94.
15.5 - Após o resultado desta licitação, observada as condições fixadas neste Edital, a empresa vencedora será notificada para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, comparecer na Câmara, a fim de formalizar a adjudicação do objeto.

15.6 - Em caso de não atendimento ao disposto no subitem acima, incorrerá a empresa vencedora, a critério da Câmara, nas penas dos artigos 86, 87 e 88, seus parágrafos e incisos, da Lei 8.666/93, e ser-lhe-á ainda aplicada multa correspondente a 20% (vinte por cento) do valor máximo de cada item da proposta, sem prejuízo das demais cominações legais pertinentes a matéria, inclusive perdas e danos.

15.7 - Ocorrendo a hipótese prevista no subitem anterior assistirá a Câmara da Lapa, o direito de, a seu exclusivo critério, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a adjudicação do objeto em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado ou revogar a licitação.

15.8 - O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelos técnicos indicados e/ou contratados pela Câmara, podendo ser rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado, e deverá ser refeito pelo fornecedor, com início dos trabalhos no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sem ônus para a contratante, sob pena de suspensão da empresa de participar de licitação por tempo máximo de 02 (dois) anos.

15.9 - Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais ou de fornecimento os eventuais acréscimos ou supressões, em conformidade com o artigo 65, seus parágrafos e incisos da Lei 8666/93 com as alterações da Lei 8.883/94.
15.10 - Os interessados poderão obter quaisquer outros esclarecimentos que porventura se façam necessários, na Comissão de Licitação do Poder Legislativo Municipal, Lapa – Paraná, pelo fone fax (41) 3622-1331, horário: 9h às 11:00h e das 13h às 16.30h. 

15.11 - Consta no ANEXO V relação de documentos para Cadastro junto a Prefeitura Municipal da Lapa. 

 


Lapa - Pr, 01 de julho  de 2016. 
  
        



          ____________________________________
                                               ANDERSON DROBINIEWSKI SOSSELA
                                          PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
 

 
 




ANEXO  I   

Câmara Municipal de Lapa
Comissão Permanente de Licitação

Lapa - Paraná 
TP nº   ____/2016 
 
 





Declaração 
 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Tomada de Preço nº‑_____ instaurado pelo Poder Legislativo Municipal, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas, bem como declaramos que não empregamos menores de idade, salvo na condição de aprendiz. 

Declaramos ainda que não possuímos em nosso quadro societário servidor público ativo, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista do Município.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  
   
 

em,                de                        de 
  
 

         Diretor e/ ou Representante Legal 

ANEXO II
 

CARTA CREDENCIAL 
 

Local _________________________ de ___________________________2016 
 

À Comissão de Licitação 
 

Ref.: TPnº   _____ /2016   - CML. 
 
 

Prezados Senhores: 

                  O abaixo assinado _________________________________, Carteira de Identidade ou equivalente para estrangeiro (número e órgão emissor), na qualidade de responsável legal pela proponente ____________________________________, vem pela presente, informar a V.Sa. que o senhor (a) ______________________________, Carteira de Identidade nº_________(ou equivalente para estrangeiro (número e órgão emissor)) é a pessoa designada por nós para acompanhar a sessão de abertura e reconhecimento da documentação de qualificação e propostas de preços, bem como assinar as atas e demais documentos a que se referir a licitação em epígrafe. 
  

                                             Atenciosamente,
(carimbo nome e assinatura do responsável legal)
                                                    (nome e assinatura do representante legal) 
 
 
 

OBS.: Firma reconhecida do responsável legal.   

ANEXO  IIII  

Câmara Municipal de Lapa
Comissão Permanente de Licitação
Lapa - Paraná 
 

TP nº ___/2016 
  





Declaração 
 
 

            Eu, _______________________________________________ portador do RG nº ____________, residente e domiciliado em _____________________________,  proprietário da empresa __________________________________________, sito à ___________________________________, declaro que os documentos por minha pessoa apresentados correspondem fielmente aos originais, responsabilizando-me, civil e criminalmente, pela declaração fornecida. 
 
 
 

            _________de ___________de_____ 
 
 

            ________________________________ 

            Assinatura do proprietário 
 
 
 
 
  

 
 
 

ANEXO IV 
 

Declaro estar de pleno acordo com as condições desta licitação, ao tempo que apresento a seguinte proposta: 
Objeto:  
Valor total da proposta, em reais;

Valor total geral dos materiais:

Valor total geral da mão de obra;

Prazo de execução: Em até 04 (quatro) meses após o recebimento da Ordem de Serviço.

Prazo de vigência Contratual: 12 (doze) meses contados da data de assinatura do contrato;

Validade da proposta: (não inferior a 60 (sessenta) dias contados da abertura da Proposta Comercial);

Prazo de Garantia da obra (de acordo com os termos do art. 618 da lei 10406 de 10.01.2002 Código Civil Brasileiro) - 05 anos de garantia pela solidez e segurança do trabalho.  Seguir as normas da ABNT. Fornecimento de ART de Execução de Obra;

Prazo de Pagamento: de acordo com medição mensal, correspondente aos serviços executados durante o mês anterior, sendo que a liberação dos recursos dar-se-á 15 (quinze) dias após emissão da Nota Fiscal;

Apresentar Orçamento detalhado da obra e Cronograma Físico Financeiro, assinados pelo Responsável Técnico da Empresa e também pelo Representante Legal da empresa.
Declaramos que todos os impostos, taxas e demais encargos encontram-se inclusos no percentual ofertado, incluindo-se os trabalhistas. 

Lapa_____de_____________de____ 

_________________________
Proponente 
 
 
 

ANEXO V
DOCUMENTOS PARA CADASTRO 

         A Câmara Municipal da Lapa, Estado do Paraná  torna público aos interessados a necessidade de realização do Registro Cadastral junto à Prefeitura Municipal da Lapa-PR, a fim de participação em Licitações.
         Para a emissão do Cadastro, a empresa deverá  apresentar cópia dos seguintes documentos: 

1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
2. Certidão Negativa de Tributos Federais;
3. Certidão Negativa da Dívida Ativa da União;
4. Certidão Negativa de Tributos Estaduais;
5. Certificado de Regularidade de Situação - CRS/FGTS;
6. Certidão Negativa de Débitos - CND/INSS;
7. Certidão Negativa de Tributos Municipais;
8. Contrato Social e sua última alteração; 
9. Alvará; 
10. Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado (sede da empresa) - certidão dentro do prazo de validade de 120 dias.
11. Fichas de dados adicionais.
12. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
 

OBS.: Não há  necessidade dos documentos serem autenticados, porém deverá  ser apresentada uma Declaração de pessoa (física ou jurídica) de que os mesmos correspondem fielmente aos originais, responsabilizando-se, o declarante, civil e criminalmente, pela declaração fornecida. 
 

            Para efeito, a empresa que concorrer nos Processos de Licitação realizados no município, deverá estar cadastrada na Prefeitura Municipal da Lapa 24 (vinte e quatro) horas antes no caso de convite (para empresas não convidadas). Na abertura do certame apresentará as documentações exigidas no item HABILITAÇÃO do referido Convite. 
 

DADOS ADICIONAIS:
	EMPRESA:


 

	CNPJ:
	INSCRIÇÃO ESTADUAL:
	INSCRIÇÃO MUNICIPAL:


 

	ENDEREÇO / RUA / AV:


 

	Nº:
	BAIRRO:
	CEP:


 

	CIDADE:
	ESTADO:


 

	TELEFONE:
	FAX:
	E-MAIL:


 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA (SÓCIO OU PROCURADOR COM PODERES PARA ASSINATURA DE CONTRATOS):
	NOME:


 

	NACIONALIDADE:
	ESTADO CIVIL:
	PROFISSÃO:


 

	RG:
	CPF:


 

	ENDEREÇO RESIDENCIAL / RUA / AV/CIDADE:


 

	Nº:
	BAIRRO:
	CEP:


 

	N.º  DE REGISTRO EM ÓRGÃO DE CLASSE (SE FOR O CASO, POR EXEMPLO: CREA, CRA, CRM, CRC, CRF, ETC.)


 

Observações: Este documento deverá ser preenchido pelo solicitante, corretamente, e anexado aos documentos para cadastro.
Em caso de qualquer alteração, deverá esta ser informada a Divisão de Licitações do Município da Lapa, evitando assim problemas futuros. 



 




 
 




ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO 


A CÂMARA MUNICPAL DA LAPA, pessoa jurídica de direito público, com sede à Alameda David Carneiro, nº 390, CNPJ sob o nº 00.402.320/0001-78, Inscrição Estadual Isenta, na cidade de Lapa/Pr, neste ato, representada pelo seu Presidente, Srº. Mario Jorge Padilha Santos , doravante denominado  CONTRATANTE e a empresa ................................, doravante  denominada CONTRATADA, pessoa jurídica de direito privado com sede na Rua ..............................., inscrita no CNPJ sob nº.................................., neste ato representado pelo seu proprietário, Srº ....................................., .pactuam o presente contrato, mediante às cláusulas e condições que, reciprocamente aceitam, ratificam e outorgam na forma abaixo;

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

Nos termos da Licitação aberta pelo CONTRATANTE, de acordo com a Lei 8666/93, através do Edital de Tomada de Preços nº 01/16, de execução sob regime de empreitada por preço global, fixo e sem reajuste, com fornecimento de materiais e mão-de-obra, a preços fixos e sem reajuste de reforma e ampliação do Anexo II da Câmara Municipal da Lapa, em consonância com os projetos, especificações técnicas e demais peças e documentos que integraram o respectivo Edital de Licitação, a CONTRATADA teve sua proposta, a qual faz parte do presente instrumento independente de transcrição ou anexação, considerada como a mais conveniente e adequada aos interesses objetivados.    

CLÁUSULA SEGUNDA: DOS CONDICIONANTES QUANTO AO INÍCIO DA OBRA

a. A CONTRATADA deverá obter junto ao Departamento de Planejamento Urbano, Divisão de Fiscalização de Obras o Alvará de Construção, mediante o cumprimento das exigências do referido departamento, constantes no Código de Obras do Município;

b. A prestação de serviços deste contrato somente ocorrerá mediante empenho prévio e recebimento de Ordem de Serviço, quando então, mediante medições, a CONTRATADA emitirá a respectiva nota fiscal, documento básico para o recebimento de valores junto à Câmara Municipal, devidamente certificada pela fiscal responsável.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR CONTRATUAL

O valor global para execução do objeto é de R$    (   ), sendo R$     o valor do material e R$     o valor referente a mão-de-obra.

CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO DE EXECUÇÃO

A CONTRATADA obriga-se a entregar à CONTRATANTE o objeto deste contrato, inteiramente concluído em condições de aceitação e de utilização em até 04 (quatro) meses, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.

CLÁUSULA QUINTA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA

A vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura deste instrumento contratual.

CLÁUSULA SEXTA: DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO

Poderá ser admitida a prorrogação dos prazos de execução ou de vigência, com anuência expressa da CONTRATANTE, mediante justificativa por escrito da CONTRATADA devidamente autorizada pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO ÚNICO: Somente será admitida alteração do prazo nos casos previstos no Parágrafo Primeiro do art. 57 da Lei 8666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA PREVISÃO DE ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO CONTRATUAL

 A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite fixado no § 1º do art. 65 da Lei 8666/93. 

CLÁUSULA OITAVA: DA FORMA DE PAGAMENTO

Os pagamentos dos serviços ora contratados serão efetuados de acordo com medição mensal, correspondente aos serviços executados durante o mês anterior, sendo que a liberação dos recursos dar-se-á 15 (quinze) dias após emissão da Nota Fiscal. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Os pagamentos dos serviços efetivados ficam condicionados ao processamento regular das contas junto ao Departamento de Contabilidade da CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA: DOS CONDICIONANTES AO PAGAMENTO

A liberação das parcelas de pagamento à CONTRATADA fica condicionada à apresentação de Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS (CRS), FGTS/CEF através do CRS, bem como de documento elaborado pelo Fiscal da Obra atestando o cumprimento do cronograma..
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA deverá fornecer ART do CREA.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Obriga-se, ainda, a CONTRATADA, a apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, o comprovante de recolhimento de INSS e FGTS, cópia de GPS quitada, do FGTS quitado e cópia da Relação de Empregados (RE) do FGTS, acompanhadas da Declaração de Fidelidade aos Originais, como condição para o pagamento das faturas. Tais cópias deverão corresponder ao mês de competência imediatamente anterior ao da prestação dos serviços. Quando se tratar do último mês da prestação dos serviços (encerramento de contrato), tais cópias deverão ser do mês da execução dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DOS CONDICIONANTES QUANTO AO TÉRMINO DA OBRA

a) Para recebimento da última parcela, obriga-se a CONTRATADA a apresentar o Certificado de Vistoria de Conclusão de Obra – CVCO, emitido pelo Engenheiro Fiscal indicado pela Contratante.;

b) O recebimento da última parcela de pagamento condiciona-se a apresentação da CND da obra, emitida pelo INSS;

c) Os pagamentos dos serviços efetivados ficam condicionados ao processamento regular das contas junto ao Departamento de Contabilidade da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA: DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

O objeto deste contrato será recebido provisoriamente, em até 15 (quinze) dias após a comunicação da conclusão pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver qualquer pendência por parte da CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O recebimento definitivo do objeto deste contrato será formalizado 60 (sessenta) dias após o recebimento provisório, mediante Termo de Recebimento Definitivo expedido pelo Fiscal da Obra da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA: DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

Por ocasião da assinatura do presente Contrato, depositou a CONTRATADA, a título de garantia de cumprimento de suas cláusulas, a importância de R$      (     ), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor deste Contrato, pelo qual garantirá a fiel observância dos termos do contrato, nos termos do art. 56 da Lei 8666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A contratada perderá a garantia de execução contratual quando:

c) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão do termo de contrato de empreitada;

d) quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A devolução da garantia de execução, quando for o caso, ou o valor que dela restar, dar-se-á mediante a:

d) aceitação pela CONTRATANTE do objeto contratual e o termo de recebimento definitivo;

e) apresentação da certidão Negativa de Débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído;

f) atualização monetária quando prestada em dinheiro.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA: DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO AO EDITAL

Para efeitos obrigacionais tanto o Edital de Tomada de Preços nº 01./16, quanto a proposta nele adjudicada integram o presente contrato, valendo seus termos e condições em tudo quanto com ele não conflitarem.
CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA: DA SEGURANÇA DA OBRA

A CONTRATADA responderá integralmente pela solidez, estabilidade e segurança da obra, nos termos do artigo nº 618, do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo a CONTRATANTE por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos projetos e especificações.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA: DA FISCALIZAÇÃO E QUALIDADE DOS SERVIÇOS E MATERIAIS

a) Compete à CONTRATADA assegurar a execução do objeto deste contrato, a proteção e a conservação dos serviços executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT e demais normas em vigor;
b)  A CONTRATADA deverá manter o diário de obra para acompanhamento dos trabalhos, o qual deverá ser entregue juntamente com o restante da documentação de cada medição realizada;

c)  Permitir e colaborar para que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos enviados pelo CONTRATANTE inspecionem a qualquer tempo a execução da obra e examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir.
d)  Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios ou incorreções não revelados até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o CONTRATANTE.

e)  Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou  prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA: DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA

A responsabilidade técnica da obra será assumida por Engenheiro Civil com registro no CREA-PR devendo o mesmo acompanhar obrigatoriamente os serviços executados na obra, evitando destarte, possíveis erros que possam ser cometidos por pessoas inabilitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA: DA RESPONSABILIDADE CIVIL

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando a CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e coletiva de seus trabalhadores, devendo fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de equipamento de proteção individual – EPI, tornando o seu uso obrigatório e oferecendo treinamento. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, conter a identificação da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA deverá zelar pela segurança dos funcionários e transeuntes, obedecendo à legislação no que se refere a segurança no local de trabalho e obedecendo às normas da ABNT em vigor quando da realização dos trabalhos.

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA: DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA

São de inteira responsabilidade da CONTRATADA, todos os encargos tributários, trabalhistas, previdenciários e comerciais resultantes do contrato e sua execução bem como o seguro que se fizer necessário para garantia de pessoas e bens com inteira exclusão de qualquer responsabilidade da CONTRATANTE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA obriga-se a executar a obra de acordo com os Projetos fornecidos, e ainda;  

a) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços executados, bem como na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações técnicas atinentes;

 b) manter, no(s) local(is) do(s) serviço(s), um seguro sistema de sinalização, isolamento e segurança, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 

c) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão do objeto deste Contrato em partes ou no todo;

d) não manter em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

e) Transportar todos os resíduos resultantes da execução dos serviços até os locais indicados pela CONTRATANTE;

f) Disponibilizar equipes e equipamentos necessários ao cumprimento da programação estabelecida, bem como os materiais.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

O CONTRATANTE se obriga a:

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do objeto do presente contrato;

b) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste contrato;

c) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execução do objeto do presente contrato.


CLÁUSULA VIGÉSIMA-SEGUNDA: DAS PENALIDADES

De acordo com art. 81 combinado com o art. 86 da Lei 8.666/93 e Lei 8.883/94, caracterizado o descumprimento total das obrigações assumidas neste contrato ou pela inexecução parcial, após devido processo administrativo e assegurado previamente o contraditório e ampla defesa, aplicar-se-ão à CONTRATADA as penalidades previstas nos artigos 70 e 87 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93, e Lei 8.883/94, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados a critério da CONTRATANTE, tais como:

a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global da proposta, pela inexecução total do contrato, e em caso de rescisão contratual por inadimplência da contratada;

b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor contratual por dia consecutivo que exceder à data prevista para conclusão da obra; 

c) Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato na hipótese de inexecução parcial ou qualquer outra irregularidade;

d) multa de 10%  (dez  por cento)  do  valor  contratual  quando  a CONTRATADA ceder o contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica;
e) As multas mencionadas nos itens anteriores serão descontadas dos pagamentos a que a CONTRATADA tiver direito, ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda judicialmente quando for o caso;

f) Suspensão do direito de participar em licitações/contratos pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por culpa da CONTRATADA, ocorrer a rescisão contratual ou declaração de inidoneidade, por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE em conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA;

g) As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais, previstas na Lei 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-TERCEIRA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 01.031.0018.2121.0000.4.4.90.51.01.04 (Obras e instalações – construção, instalação, ampliação e reformas de bens patrimoniais – Edifícios Administrativos)

CLÁUSULA VIGÉSIMA-QUARTA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO

A CONTRATADA não poderá ceder o presente contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou jurídica.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-QUINTA: DA RESCISÃO

O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o contrato independentemente de interpelação judicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica;

b) quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o contrato a quaisquer empresas ou consórcios de empresas;

c) Decorrido atraso na execução do objeto, por período igual ou superior a 1/3 (um terço) do prazo de execução sem manifestação da CONTRATADA, estará caracterizada a inadimplência, ficando assegurado ao CONTRATANTE tomar as medidas cabíveis para a Rescisão Contratual e a aplicação da multa em conformidade com o estabelecido na Cláusula Vigésima, letra “a”;
d) quando houver inadimplência de Cláusulas ou condições contratuais por parte da CONTRATADA e desobediência da determinação da fiscalização;

e) demais hipóteses mencionadas na forma dos artigos 55, inciso IX, 77 e 78, da Lei 8666/93, mediante processo administrativo, garantidos à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.
PARÁGRAFO ÚNICO: A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração de perdas e danos, a perda da garantia de execução (quando houver) sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
CLÁUSULA VIGÉSIMA-SEXTA: DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a execução do contrato, compativelmente com as obrigações ora assumidas, todas as condições de habilitação comprovadas na Licitação que lhe corresponde.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-SÉTIMA: DO FORO

As dúvidas originadas deste contrato serão resolvidas no Foro da Lapa, Paraná, com renúncia expressa de outro, por mais privilegiado que o seja.

E por assim, leram e concordaram com as cláusulas contidas neste instrumento contratual, estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma para os mesmos efeitos jurídicos, obrigando-se por si e seus sucessores ao fiel cumprimento das disposições aqui contidas, promessa que formulam na presença de duas testemunhas que assinam abaixo.

Lapa-PR,                     de 2016
	Contratante
	Contratado(a)


TESTEMUNHAS:       

_________________________        

_________________________ 




ANEXO VII – MEMORIAIS DESCRITIVOS

OBRA: REFORMA PRÉDIO ANEXO DA CÂMARA DE VEREADORES

LOCAL: ALAMEDA DAVID CARNEIRO, 363

MEMORIAL DESCRITIVO

1- SERVIÇOS PRELIMINARES

Placa da obra, conforme padrão da Prefeitura Municipal da Lapa, em chapa metálica e sustentação em madeira fixada em peças verticais de madeira.

Barracão de obra para alojamento ou escritório, piso em pinho 3a, paredes em compensado 10mm, cobertura em telha fibrocimento 6mm, incluso instalações elétricas e esquadrias.

2- INFRAESTRUTURA

Fundações com brocas de concreto, D=25 cm, armadas com barras de aço CA-50 de Ø 6,3 mm, estribadas com barra de aço CA-60 de Ø 4,2 mm e espaçamento de 15 cm e com cobrimento de e=3 cm, interligadas com viga baldrame de concreto, armada com barras de aço CA-50 de Ø 10mm, de 15 x 25cm.

O concreto a ser usado deverá atingir fck= 25,0 MPa. O lançamento deverá ser executado de forma a evitar a segregação de componentes e mistura com materiais. Quando da fundição das brocas de fundação deverão ser executados arranques para pilares de superestrutura à razão de 44,0 cm de altura.

A viga baldrame deverá ser impermeabilizada em sua face superior com tinta betuminosa aplicada em 2 demãos.

3- SUPERESTRUTURA

Deverão ser executados pilares com seção de 12,0 x 30,0 cm, em concreto virado em betoneira, 25,0 MPa, armados com 4 Ø 10,0 mm estribados com barra de aço CA-60 Ø 4,2 mm a cada 15,0 cm, os quais deverão estar aprumados e alinhados, executados a partir de arranques fundidos nas brocas. 

As formas a serem utilizadas deverão ser executadas com madeira maciça. A execução das formas e seus escoramentos deverão garantir nivelamento, prumo, esquadro, paralelismo, alinhamentos das peças, e impedir o aparecimento de ondulações na superfície do concreto, deverão ser dimensionados os travamentos e escoramentos das formas de acordo com os esforços considerando os efeitos do adensamento.

A armadura dos pilares deverá ser colocada limpa na forma, isenta de crostas, soldas, ferrugens, barro, óleos ou graxas e estar fixa de modo a não sair da posição durante a concretagem.

O recobrimento mínimo das armaduras deverá ser de 30,0 mm, mantidas através de espaçadores.

As vergas e contra-vergas deverão ser executadas de concreto, nas dimensões de 10,0x10,0 cm, sendo que o comprimento total deve obedecer a seguinte fórmula (0,20 m + vão + 0,20 m) e com armadura de aço CA-60 Ø 5,0 mm, e enchimento, até arrasamento, c/ concreto 25,0 MPa.

4- PAREDES 

A alvenaria será de tijolo cerâmico de dimensões 9,0 x 14,0 x 19,0 cm com tolerância máxima nas juntas de 10,0 mm. Devendo ser manipulados com as devidas precauções para não abalar as suas propriedades físicas, não apresentando trincas, fraturas ou outros defeitos prejudiciais ao assentamento ou a resistência e durabilidade das construções.

A argamassa de assentamento deve apresentar uma boa trabalhabilidade, sendo capaz de reter a água de amassamento, evitando perdas acentuadas por evaporação ou pela absorção e ter boa aderência e elasticidade.

As alvenarias não deverão apresentar desvios no prumo e de locação superiores a 1,0 cm sendo que para tal conferência será colocada régua de 2,0 m em qualquer posição e não deverá haver afastamentos maiores que 1,0 cm em pontos intermediários da régua e 2,0 cm na ponta.

5- ESQUADRIAS

· PORTAS: Em madeira compensada para portas internas e maciças para portas externas, completa com ferragens e fechadura, com batentes e requadros de madeira. Vidro temperado incolor 10 mm com acessórios e fechaduras.

· JANELAS: Vidro temperado incolor 8 mm com acessórios e fechaduras.

6- COBERTURA

Em estrutura de madeira de lei, 1 água, para cobertura com telhas cerâmicas, apoio sobre pilares e vigas de concreto para as tesouras, encaixe entalhado nas montantes centrais para apoio da viga transversal central, escoramento tipo cunha para apoio das terças.

As emendas deverão ser do tipo sobrepor, executadas com chapas metálicas aparafusadas.

Deverá ser executado barroteamento para forro, com pecas de madeira 2,5x10cm, espaçadas de 50cm.

Forro Mineral em chapas 625x625x15mm devidamente colocados por mão de obra especializada.

7- REVESTIMENTOS E PINTURA

· Chapisco: Argamassa de aderência para propiciar condição de fixação de outro revestimento.

Deverá ser utilizada argamassa fluida com composição 1:3 de cimento e areia, para aplicação em superfície de alvenaria de tijolos. A superfície deverá ser molhada antes da aplicação, não molhar superfícies de concreto, pois a água não será absorvida e lançar material (argamassa) de modo a causar impacto na superfície garantindo assim sua uniformidade, perfeita aderência e devida aspereza.

· Emboço: Argamassa mista de cal e areia e cimento com espessura de 2,0 cm de regularização, servindo para corrigir eventuais problemas de prumo e alinhamento dos painéis.

Molhar o painel que receberá o reboco, taliscar e executar guias mestras com espaçamento inferior a 2,0 m.

· Reboco: As paredes que não tiverem revestimentos cerâmicos ou texturizações receberão calfino sobre o emboço.

· Pintura: Preparação das superfícies: Deverão ser rigorosamente preparadas, isentas de poeira, detritos, fragmentos de solo, rebarbas, graxas, óleos, certos produtos asfálticos e ceras para que a pintura tenha perfeita aderência na superfície.

As paredes deverão receber um fundo com selador e depois pintada com tinta acrílica em 2 demãos.

· Revestimento Cerâmico: Deverá ser rigorosamente executado conforme orientação da fiscalização.

8- PAVIMENTAÇÃO

· PISOS: Todos os ambientes receberão revestimento de piso porcelanato sobre contrapiso executado sobre o piso existente conforme orientação da fiscalização.

· PISOS EXISTENTES: Receberão revestimento de piso cerâmico piso sobre piso com utilização de argamassa apropriada.

9- INSTALAÇÕES E APARELHOS

Todos os ambientes serão entregues com instalações e ligações elétricas e hidráulicas.

· INSTALAÇÕES ELÉTRICAS: As instalações elétricas deverão seguir o projeto elétrico e executadas em conformidade com as normas da ABNT e Concessionárias locais, os materiais a serem utilizados deverão obedecer ao listado no projeto elétrico.

· INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E ESGOTO: Todas as instalações hidráulicas deverão seguir o projeto hidráulico e executado em conformidade com as normas de execução da ABNT-NBR 5626/1982, quando as instalações de esgoto sanitário e água fria para tubulação de PVC, os materiais a serem utilizados deverão obedecer ao listado do projeto hidráulico.

Lapa, 14 de novembro de 2015.
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MEMORIAL DESCRITIVO – INST. ELÉTRICA.
CAMARA 

NOVEMBRO DE 2015

1  INSTALAÇÃO ELÉTRICA

1.1 INTRODUÇÃO


Os detalhes técnicos a seguir, referentes às instalações da câmara municipal, servirão de escopo técnico, juntamente com os desenhos elétricos, para a execução da obra. 


Ademais, deverão seguir as normas vigentes, as descrições, as especificações e manter as características em conformidade. 

1.2 NORMAS TECNICAS


Aplicaram-se ao projeto as recomendações de fabricantes e principalmente as normas relacionadas abaixo:

-ABNT NBR 5410:2004 - Instalações elétricas de baixa tensão;

-NTC 901100 – Fornecimento em tensão;

-NBR 14565-2000 – Procedimentos Básicos para Elaboração de Projetos de   Cabeamento;

- NBR 15215 – Iluminação Natural;

-NBR 14306 - Proteção elétrica e compatibilidade eletromagnética em redes internas de telecomunicações em edificações;

-NBR 5413-1992 – Iluminância de Interiores;

-NBR-ISO-8995-1 – Iluminação de ambiente de trabalho;

-NBR 5361/EB185 – Disjuntores de Baixa Tensão.

1.3 DESCRIÇÕES DOS SERVIÇOS

O sistema de energia elétrica para o prédio da Prefeitura tera início na rede subterrânea da Copel indo ao PN-MED, com tampa de proteção, deste é derivado um alimentador com cabeamento de 2#16(16)T16 mm² 1 kV onde está projetado um disjuntor geral 2x63 A, instalado na área frontal. A partir do QGD serão alimentadas todas as cargas de Tomadas, Iluminação e ar-condicionado com espaço reserva para futura ampliação. Um segundo quadro a ser instalado nos fundos terá um disjuntor monofásico de 63 A.

Foi previsto a utilização do sistema de aterramento projetado e este aterramento deverá garantir uma resistência não superior a 12,5 ohms em qualquer época do ano. 

1.4 SISTEMAS 

Foram projetados os seguintes sistemas: 

-Entrada de energia a partir de rede secundária da Copel. 

-Alimentação do quadro de medição em B.T (220/127 V). 

-Distribuição dos circuitos de B.T (220/127V).

1.5 CARACTERISTICAS DA INSTALAÇÃO

1.5.1 Quadro de medição


Como a instalação, do tipo em parede frontal e saída embutida, se encaixa na categoria 29, de acordo com a NTC Copel, no quadro de medição será instalado um disjuntor bifásico de 63 A compatível com a carga. Entre o quadro de medição e o de distribuição será utilizado um cabo de 16 mm² por fase e neutro.


A entrada a ser instalada é do tipo aérea com saída direta no forro até o quadro geral de distribuição. Toda a carcaça metálica do Quadro de Medição deverá ser aterrada.

1.5.2 Quadro geral de distribuição

O quadro, com capacidade para 24 disjuntores, será montado de acordo com o diagrama unifilar desenvolvido, bem como respeitando as fases especificadas. Os disjuntores serão adquiridos conforme especificações técnicas e quadros de cargas dos desenhos do projeto. Um segundo quadro, com espaço para 6 disjuntores, será instalado nos fundos da edificação.

A identificação dos condutores será feita com plaqueta de acrílico. Toda a informação do unifilar utilizado deverá estar presenta atrás da porta do quadro. 

Toda a carcaça do Quadro de Distribuição deverá ser aterrada.

1.5.3 Aterramento

O esquema de aterramento adotado no projeto é o TN-S (Terra e Neutro separados) desde o Painel de Medição, (PN-MED), que fornecerá a carga para o quadro de distribuição.

O neutro fornecido pela concessionária deverá ser aterrado no Painel de Medição, para evitar flutuações elétricas. 

No Quadro de Distribuição todos os circuitos aterrados serão ligados ao barramento de proteção, que deverá ser aterrado também na proximidade do Painel de Medição.

1.5.4 Luminárias


1.5.4.1 Luminária tipo calha de sobrepor 

As luminárias descritas no projeto como 2x40W serão do tipo sobrepor em forros e/ou laje e a sustentação mecânica deverá ser feita por tirantes apropriados (tirantes de aço ou metálicas, fitas) fixado no forro. Todos os reatores deverão ser firmemente fixados na cabeça da luminária e toda suspensão deverá apresentar boa aparência e rigidez mecânica.


As luminárias serão segundo a descrição abaixo:

- Luminária com lâmpada fluorescente tubular de uso geral, sem aletas e sem vidro;

- Luminária para uso interno, de sobrepor, com duas lâmpadas fluorescentes T10 de 40W /127V, de acordo com projeto, reator eletrônico duplo, AFP, baixo nível de distorção harmônica (THD < 10%), 127V;

-.Corpo e refletor em chapa de aço tratada com pintura eletrostática branca, espelhado de 99,9% de grau de pureza e reator eletrônico duplo de 40W com alto fator de potência;

- Modelo com reator em alojamento na cabeceira;

- Lâmpadas: 2x40W, com reator eletrônico AFP e baixo nível de distorção harmônica (THD).

1.5.4.2 Luminária de vidro leitoso do tipo sobrepor
Luminária com lâmpada fluorescente tubular de uso geral, sem aleta, formato retangular, com vidro opaco (leitoso).

- Corpo: em chapa de aço fosfatizada e pintura eletrostática na cor branca; 

- Refletor em chapa de aço na cor branca e difusor em poliestireno leitoso;

- Difusor: Em poliestireno;

- Modelo com reator em alojamento na cabeceira;

- Lâmpadas: 2x40W, com reator eletrônico AFP e baixo nível de distorção harmônica (THD);

- Fator de Proteção IP20/corpo e IP51/difusor.

1.5.4.3 Plafon de vidro leitoso do tipo sobrepor

Luminária, tipo plafon, equipado com lâmpada 2 x fluorescentes compactas (AFP), formato quadrado, difusão com vidro opaco (leitoso). 

Comprimento :20 cm

Largura: 20 cm

Tipo de Plafon: Sobrepor

Acabamento: Aço/Poliestireno

1.5.4.4 Poste de jardim 


Poste para ambiente externo com luminária rústica, altura de 1,80 metros.

- Tensão Elétrica (Voltagem) BivoltEstrutura Fixa ou Móvel Fixo;

- Formato Redondo;

- Material: metal;

- Cor: escura (preto);

- Lâmpada: 1 Lâmpada fluorescente compacta de 25W com alto fator de potência, E27. 

1.6 CONSIDERAÇÕES GERAIS


Caberá à EXECUTANTE aplicação das normas vigentes da concessionária COPEL e das normas NBR da ABNT envolvidas. 


Não poderão ser realizadas emendas nos condutores entre o quadro de medição e o de distribuição. 


Em toda a instalação, deverá haver cuidado com danos aos materiais sem que os mesmos sejam danificados. 

Condutores só poderão ser instalados após estar concluída a rede de eletrodutos, a fim de não danificar os mesmos. 

Os condutores deverão seguir a seguintes cores:

Fase A: Preto

Fase B: Vermelho

Proteção: Verde/amarelo

Retorno: Branco


2  CALCULOS 

2.1 Dimensionamentos dos disjuntores 

	Circuito
	Carga(VA)
	Tensao
	Ib
	FCT(25)
	FCT(35)
	FCA
	Ib
	Disjuntor
	Iz

	1
	800
	127
	6,30
	1,06
	0,94
	1
	6,70129
	10
	18,55

	2
	720
	127
	5,67
	1,06
	0,94
	1
	6,031161
	10
	18,55

	3
	2000
	127
	15,75
	1,06
	0,94
	0,8
	16,753225
	20
	20,352

	4
	2000
	127
	15,75
	1,06
	0,94
	0,8
	16,753225
	20
	20,352

	5
	1500
	127
	11,81
	1,06
	0,94
	0,8
	12,564919
	16
	20,352

	6
	2000
	127
	15,75
	1,06
	0,94
	0,8
	16,753225
	20
	20,352

	7
	2000
	127
	15,75
	1,06
	0,94
	0,8
	16,753225
	20
	20,352

	8
	1500
	127
	11,81
	1,06
	0,94
	0,8
	12,564919
	16
	20,352

	9
	2000
	127
	15,75
	1,06
	0,94
	0,8
	16,753225
	20
	20,352

	10
	1750
	127
	13,78
	1,06
	0,94
	0,8
	14,659072
	16
	20,352

	11
	940
	127
	7,40
	1,06
	0,94
	1
	7,8740157
	10
	25,44

	15
	2400
	220
	10,91
	1,06
	0,94
	1
	11,605416
	16
	33,92

	16
	1150
	220
	5,23
	1,06
	0,94
	1
	5,5609284
	10
	25,44

	17
	950
	220
	4,32
	1,06
	0,94
	1
	4,5938104
	10
	25,44

	12
	560
	127
	4,41
	1,06
	0,94
	1
	4,690903
	10
	18,55

	13
	1750
	127
	13,78
	1,06
	0,94
	1
	14,659072
	16
	25,44

	14
	3000
	127
	23,62
	1,06
	0,94
	1
	25,129837
	32
	33,92

	18
	1500
	127
	11,81
	1,06
	0,94
	1
	12,564919
	16
	25,44


2.3 Cálculo de demanda 

Iluminação

Potência instalada: 2.080 VA;

Fd= 1;

Potencia demandada = 2.080 VA.

Tomadas:

Potência instalada: 20.440 VA;

Fd=0,24;

Potencia demandada = 4.905,6 VA.

Ar condicionado:

Potencia Instalada: 6.000 VA
Fd=1.

Potencia demandada = 6.000 VA

Demanda: 12.985 VA

Assim, considerando a demanda de 12,985 kVA a unidade consumidora terá alimentação bifásica de 220/127 V com a seguinte característica:

Disjuntor: 2x63 A 

2#16(16)T16 mm² 1 kV

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Todas os cômodos, revestimentos, etc., deverão ter o cuidado para que outras partes da obra não sejam danificadas por este serviço. 

O canteiro será desativado, devendo ser feita imediatamente a retirada das máquinas, equipamentos, restos de materiais de propriedade do Executante e entulhos em geral. A área deverá ser deixada em condições de ser utilizada pelo Contratante. 

O EXECUTANTE verificará cuidadosamente as perfeitas condições de funcionamento e segurança de todas as instalações, ferragens e etc., o que deve ser aprovado pelo Fiscal da obra.

4. LISTA DE MATERIAIS

	LUMINARIA TIPO CALHA, DE SOBREPOR, COM REATOR DE PARTIDA RAPIDA E LAMPADA FLUORESCENTE 2X40W, COMPLETA, FORNECIMENTO E INSTALACAO
	5
	un

	LUMINARIA DE VIDRO LEITOSO SOBREPOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
	21
	un 

	PLAFON LEITOSO DE SOBREPOR 20X20 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
	3
	um

	RASGO EM ALVENARIA PARA ELETRODUTOS COM DIAMETROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM. AF_05/2015 M CR 4,15
	171
	m

	TOMADA DE EMBUTIR 2P+T 10A/250V C/ PLACA - FORNECIMENTO E INSTALACAO 
	12
	un

	TOMADA DUPLA DE EMBUTIR 2X2P+T 10A/250V C/ PLACA - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	33
	un

	INTERRUPTOR SIMPLES DE EMBUTIR 10A/250V 2 TECLAS, COM PLACA - FORNECIMENTO E INSTALACAO 
	12
	un

	CAIXA DE PASSAGEM PVC 4X2" - FORNECIMENTO E INSTALACAO 
	57
	un

	ELETRODUTO DE PVC FLEXIVEL CORRUGADO DN 20MM (3/4") FORNECIMENTO E INSTALACAO 
	240
	m

	 ELETRODUTO DE PVC FLEXIVEL CORRUGADO DN 25MM (1") FORNECIMENTO E INSTA
	153
	m

	 ELETRODUTO DE PVC FLEXIVEL CORRUGADO DN32 MM (1 1/4") FORNECIMENTO E INSTALACAO
	25
	m

	 CABO DE COBRE ISOLADO PVC 450/750V 1,5MM2 RESISTENTE A CHAMA - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	244
	m

	CABO DE COBRE ISOLADO PVC 450/750V 2,5MM2 RESISTENTE A CHAMA - FORNECIMENTO E INSTALACAO 
	412
	m

	 CABO DE COBRE ISOLADO PVC 450/750V 4MM2 RESISTENTE A CHAMA - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	42
	m

	CABO DE COBRE ISOLADO PVC 450/750V 16MM2 RESISTENTE A CHAMA - FORNECIM ENTO E INSTALACAO
	158
	m

	QUADRO DE DISTRIBUICAO PARA TELEFONE N.5, 80X80X12CM EM CHAPA METALICA, SEM ACESSORIOS, PADRAO TELEBRAS, FORNECIMENTO E INSTALACAO
	1
	un

	HASTE COPPERWELD 5/8 X 3,0M COM CONECTOR UN CR 41,73
	1
	un

	CABO DE COBRE NU 16MM2 - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	16
	m

	DISJUNTOR TERMOMAGNETICO MONOPOLAR PADRAO NEMA (AMERICANO) 10 A 30A 240V, FORNECIMENTO E INSTALACAO 
	14
	un

	DISJUNTOR TERMOMAGNETICO MONOPOLAR PADRAO NEMA (AMERICANO) 35 A 50A 240V, FORNECIMENTO E INSTALACAO
	2
	un

	DISJUNTOR TERMOMAGNETICO BIPOLAR PADRAO NEMA (AMERICANO) 10 A 50A 240V
	3
	un

	 DISJUNTOR TERMOMAGNETICO TRIPOLAR PADRAO NEMA (AMERICANO) 60 A 100A 240V, FORNECIMENTO E INSTALACAO
	1
	un

	QUEBRA EM ALVENARIA PARA INSTALAÇÃO DE QUADRO DISTRIBUIÇÃO GRANDE (76X40 CM). AF_05/2015
	2
	un

	 QUEBRA EM ALVENARIA PARA INSTALAÇÃO DE QUADRO DISTRIBUIÇÃO PEQUENO (19  UNX25 CM). AF_05/2015
	1
	un

	QUADRO DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA P/ 6 DISJUNTORES TERMOMAGNETICOS MONOPOLARES SEM BARRAMENTO, DE EMBUTIR, EM CHAPA METALICA - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	1
	un

	 QUADRO DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA DE EMBUTIR, EM CHAPA METALICA, PARA24 DISJUNTORES TERMOMAGNETICOS MONOPOLARES, COM BARRAMENTO TRIFASICO E  NEUTRO, FORNECIMENTO E INSTALACAO
	1
	un

	DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO - DPS - 175V 20KA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
	3
	un

	CABO DE REDE CAT 5E - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
	655
	m

	TOMADA C/2 RJ45 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
	17
	un 

	TOMADA C/1 RJ45 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
	16
	un 

	POSTE DE JARDIM 1,80 METROS COM LAMPADA
	1
	un 

	ELETROCALHA 100X50MM COM TAMPA - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	15
	m

	CURVA VERTICAL EXTERNA  100X50 MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	1
	un 

	EMENDA INT TIPO U - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	7
	un 

	TE ELETROCALHA 100X50MM - FORNECIMENTO E INSTALACAO
	1
	un 


MEMORIAL DESCRITIVO – TELEFONICO
ANEXO ADMINISTRATIVO DA CAMARA

NOVEMBRO DE 2015

- MEMORIAL  DESCRITIVO  DE  PROJETO  DE   TUBULAÇÃO  TELEFÔNICA  -

01.-  DADOS  BÁSICOS  :

01.01.-  Endereço  :  Alameda David Carneiro, s/n,  Centro, Lapa-PR.  

01.02.-  Nome  do  Edifício  : Anexo administrativo da Câmara.

01.03.-  Proprietário  : Camara Municipal.
01.04.-  Resp.  pela  Instalação  de  Telefone  : A Construtora.

02.-  DADOS ESTATÍSTICOS   :

02.01.-  Tipo  de  Edifício  : Condomínio Comercial.

02.02.-  N o  de  andares  :  1 pavimento térreo com total de 135m². 

02.03.-  N o  total de  unidades  : 5 unidades.

03.-  DOCUMENTAÇÃO  DO  PROJETO   :

03.01.-  Plantas  das instalações  : Folha AB 02.

04.  DESCRIÇÃO GERAL DO PROJETO  :

04.01. - Canalização Embutida: A entrada será aérea na tubulação 25mm embutida na parede com curva de 135°.

04.02. - Tubulação de Entrada: A tubulação de entrada será em PVC, rígido, tipo preta pesada, em bitola  25 mm. 

04.03. - Sala de Distribuição: Toda a instalação telefônica será concentrada na sala de servidores, bem como a distribuição do cabeamento estruturado.

04.04. - Sistema de Aterramento: O aterramento será feito por meio de um condutor de cobre, tempera meio dura, bitola #16 mm 2 , lançado dentro de um eletroduto de PVC rígido, preto  pesado, bitola  25 mm .O aterramento será feito por meio de um eletrodo de terra tipo haste Copperweld, bitola  3/4 “ x  300 cm. 

04.05. - Tubulações Telefônicas: A partir da caixa de Distribuição Geral (caixa nº 5) sairão as tubulações  tubulações de PVC  32mm até as caixas de telefone nº 2 (20 ao total) e em uma caixa nº3 no 1 andar. 

ANEXO VIII

TERMO DE REFERÊNCIA

01 – DO OBJETIVO 
A presente Licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para a execução sob regime de empreitada global, tipo menor preço lote único, com fornecimento de materiais e mão de obra, a preços fixos e sem reajuste da seguinte obra:

LOTE ÚNICO 

REFORMA E AMPLIAÇÃO DO ANEXO II DA CÂMARA MUNICIPAL DA LAPA
	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES
	V. Total Máx. Admitido (R$)

	01
	REFORMA DO ANEXO II DA CÂMARA MUNICIPAL DA LAPA
	R$ 189.105,69


VALOR TOTAL MÁXIMO ADMITIDO PARA O LOTE 01: R$ 189.105,69 ( Cento e oitenta e nove mil, cento e cinco reais e sessenta e nove centavos) 

2 – PRAZO DE EXECUÇÃO:

PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 04 (QUATRO) MESES 
3 – JUSTIFICATIVA: 

Necessidade de reforma, tendo em vista que as instalações informadas no projeto básico encontram-se em péssimas condições de uso. 
4 - DAS OBRIGAÇÕES DA PROPONENTE VENCEDORA
A CONTRATADA obriga-se a executar a obra de acordo com os Projetos fornecidos, cuja responsabilidade técnica será assumida por Engenheiro Civil com registro no CREA-PR devendo o mesmo acompanhar obrigatoriamente os serviços executados na obra, evitando destarte, possíveis erros que possam ser cometidos por pessoas inabilitadas e ainda;  

a) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços executados, bem como na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações técnicas atinentes;

 b) manter, no(s) local(is) do(s) serviço(s), um seguro sistema de sinalização, isolamento e segurança, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 

c) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão do objeto deste Contrato em partes ou no todo;

d) não manter em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

g) Transportar todos os resíduos resultantes da execução dos serviços até os locais indicados pela CONTRATANTE;

h) Disponibilizar equipes e equipamentos necessários ao cumprimento da programação estabelecida, bem como os materiais.

g) A CONTRATADA deverá obter junto ao Departamento de Planejamento Urbano, Divisão de Fiscalização de Obras o Alvará de Construção, mediante o cumprimento das exigências do referido departamento, constantes no Código de Obras do Município;
h) Entregar à CONTRATANTE o objeto deste contrato, inteiramente concluído em condições de aceitação e de utilização em até 04 (quatro) meses, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço.
i) Por ocasião da assinatura do contrato, fornecer garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, pelo qual garantirá a fiel observância dos termos do contrato, nos termos do art. 56 da Lei 8666/93

j) A CONTRATADA responderá integralmente pela solidez, estabilidade e segurança da obra, nos termos do artigo nº 618, do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo a CONTRATANTE por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos projetos e especificações.
l) Assegurar a execução do objeto deste contrato, a proteção e a conservação dos serviços executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT e demais normas em vigor;
m) Manter o diário de obra para acompanhamento dos trabalhos, o qual deverá ser entregue juntamente com o restante da documentação de cada medição realizada, bem como permitir e colaborar para que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos enviados pelo CONTRATANTE inspecionem a qualquer tempo a execução da obra e examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir.

n) Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios ou incorreções não revelados até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído.

o) Assumir integral responsabilidade por danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando a CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente contrato.

p) Assumir as responsabilidades quanto à segurança individual e coletiva de seus trabalhadores, devendo fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de equipamento de proteção individual – EPI, tornando o seu uso obrigatório e oferecendo treinamento. 
q) Assumir todos os encargos tributários, trabalhistas, previdenciários e comerciais resultantes do contrato e sua execução bem como o seguro que se fizer necessário para garantia de pessoas e bens com inteira exclusão de qualquer responsabilidade da CONTRATANTE.

r) Não manter em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

s) Cumprir na execução dos serviços todas as normas relativas a serviços de engenharia, bem como as normas da ABNT, e ainda todas as especificações dos projetos, edital e contrato.
5 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

A CONTRATANTE se obriga a:

a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução do objeto do presente contrato;

b) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste contrato;

c) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica necessária para a execução do objeto do presente contrato.

6 - CUMPRIMENTO DE LEGISLAÇÃO ESPECIAL 


A empresa contratada deverá atuar dentro dos padrões estabelecidos por todas as normas que regem os serviços em questão.
7 – VISITA TÉCNICA


As LICITANTES deverão realizar visita técnica para verificar as reais condições de execução dos serviços. No momento da visita será emitido Atestado de visita para fins de participação na licitação. 

Agendar visita através dos telefones: (41) 3622 – 1331.

8 - DOS PAGAMENTOS 
Os pagamentos dos serviços ora contratados serão efetuados de acordo com medição mensal, correspondente aos serviços executados durante o mês anterior, sendo que a liberação dos recursos dar-se-á 15 (quinze) dias após emissão da Nota Fiscal. 

Os pagamentos dos serviços efetivados ficam condicionados ao processamento regular das contas junto ao Departamento de Contabilidade da CONTRATANTE.

9 – DO REAJUSTAMENTO 


Os preços serão fixos e irreajustáveis. 

10– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 


As sanções administrativas decorrentes de inadimplência das obrigações contratuais encontram-se disciplinadas na legislação que rege esta licitação. 
De acordo com art. 81 combinado com o art. 86 da Lei 8.666/93 e Lei 8.883/94, caracterizado o descumprimento total das obrigações assumidas neste contrato ou pela inexecução parcial, após devido processo administrativo e assegurado previamente o contraditório e ampla defesa, aplicar-se-ão à CONTRATADA as penalidades previstas nos artigos 70 e 87 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93, e Lei 8.883/94, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados a critério da CONTRATANTE, tais como:

h) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global da proposta, pela inexecução total do contrato, e em caso de rescisão contratual por inadimplência da contratada;

i) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor contratual por dia consecutivo que exceder à data prevista para conclusão da obra; 

j) Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato na hipótese de inexecução parcial ou qualquer outra irregularidade;

k) multa de 10%  (dez  por cento)  do  valor  contratual  quando  a CONTRATADA ceder o contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica;
l) As multas mencionadas nos itens anteriores serão descontadas dos pagamentos a que a CONTRATADA tiver direito, ou mediante pagamento em moeda corrente, ou ainda judicialmente quando for o caso;

m) Suspensão do direito de participar em licitações/contratos pelo prazo de até 2 (dois) anos quando, por culpa da CONTRATADA, ocorrer a rescisão contratual ou declaração de inidoneidade, por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE em conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA;

n) As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais, previstas na Lei 8.666/93.

   Lapa - PR, 30 de junho de 2016.
                     




Claudia Regina Hoffmann Jankovski




Eng. Fernando Ferrari Ramos


CREA-PR 123.125/D
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